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TERMO DE REFERÊNCIA

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA INSTALAÇÃO DO ALMOXARIFADO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARICÁ.

1. [bookmark: _Toc494721734][bookmark: _Toc494106352][bookmark: _Toc476848197]DO OBJETO
0. O objeto do presente Termo é a locação de imóvel situado na Avenida Prefeito  Ivan Mundin n° 3712 – lote  10 – quadra 16 – casa 01 – Araçatiba- Maricá/RJ, CEP. 24901-435, registrado na matrícula nº113.807, para instalação do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde.

1. [bookmark: _Toc494721735][bookmark: _Toc494106353]DA JUSTIFICATIVA
1. A presente locação de imóvel visa à instalação da nova sede do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde.
1. A locação é de suma importância e necessária, visto que o espaço onde era utilizado o almoxarifado fora destinado a atender outra finalidade. Atualmente, o Almoxarifado encontra-se em um Container, o local possui espaço reduzido, dificultando a rotina de dispensação, entrada e saída de material interno e externo.
1.  Dessa forma, o imóvel será destinado às finalidades precípuas da Administração. 
1. A locação pretendida se dá também em virtude da indisponibilidade de imóveis próprios do Município de Maricá, capazes de atender ao funcionamento de todas as atividades administrativas da Secretaria. Nesse sentido, é de suma importância que o imóvel seja bem localizado, de fácil acesso, com instalações suficientes, adequadas e convenientes para instalação do novo Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde.
1. Assim, após realizada pesquisa de imóveis da região, tomou-se conhecimento do referido imóvel, adequado às necessidades desta Secretaria.

1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
2. O objeto do presente contrato é a locação de um imóvel situado na zona urbana do Centro do Município de Maricá, com área total de 455,00 m² de área, sobre o qual está edificado um imóvel com um pavimento, em alvenaria, com pintura interna e externa em boas condições, provido de iluminação pública, captação de água, coleta de lixo e esgoto sanitário, espaço físico suficiente para atender as necessidades de instalação da Subsecretaria, conforme justificativa supracitada.

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E LEGISLAÇÃO APLICADA
3. A locação do imóvel se fundamenta no art. 74, inciso V da Lei 14.113/2021, do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, que dispõe sobre a inexigibilidade de licitação para a locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia.
3. O contrato a ser celebrado será regido predominantemente por norma de direito privado, no caso, a Lei nº 8.245, de 1991 (Lei do Inquilinato) e suas cláusulas devem obediência ao que for estabelecido entre as partes.
3. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas contratuais reger-se-ão pelas disposições contidas na Lei n° 8.245, de 1991, e na Lei 14.113/2021, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas correlatas, que fazem parte integrante deste Termo de Referência e contrato, independentemente de suas transcrições.

1. DO QUANTITATIVO E CUSTO ESTIMADO


	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QUANT.
TOTAL
	VALOR
MENSAL
	VALOR
ANUAL

	

01
	Avenida Prefeito Ivan Mundin n° 3712 – lote 10 – quadra 16 – casa 01 – Araçatiba- Maricá/RJ, CEP. 24901-435, pelo período de 12 (doze) meses.
	

Mês
	

12
	

R$5.000,00
	

R$60.000,00


4. O valor anual estimado para esta locação é de R$ 60.000, (sessenta mil reais), com base no valor mensal do aluguel, conforme Laudo de Avaliação que será anexado posteriormente.

1. [bookmark: _Toc494721739][bookmark: _Toc494106355]DO PRAZO DE VIGÊNCIA E REAJUSTE CONTRATUAL
5. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura e poderá ser prorrogado, observando-se o limite no art. 107 da Lei n° 14.133/21.
5. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) ou outro que venha substituí-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.
5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. Toda prorrogação será precedida de comprovação da vantajosidade da medida para a Administração e certificação de compatibilidade do valor do aluguel com o de mercado.
5. Caso não tenha interesse na prorrogação, a LOCADORA deverá enviar comunicação escrita à LOCATÁRIA, com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual.

1. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO PARA SELEÇÃO DA LOCADORA
6. A LOCADORA deverá apresentar cópia autenticada, por repartição pública ou por servidor plenamente identificado, da documentação de identificação (identidade, CPF, comprovante de residência e certidão de regularidade com a fazenda federal, estadual e municipal e legalização do imóvel), bem como de seu procurador legal, devidamente comprovada por meio de procuração, se for o caso. 
6. A LOCADORA deverá apresentar, para efetivar a contratação da Locação, a documentação do imóvel, qual seja: 
a) Certidão de Registro do Imóvel atualizada; 
b) Habite-se, ou documento equivalente; 
c) Certidão de inexistência de ônus válida e atualizada, bem como ainda, 
d) Comprovar sua regularidade fiscal, no que concerne ao recolhimento devido à título de Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU, o que efetuará através da apresentação da respectiva certidão negativa referente exclusivamente ao imóvel a ser locado. 
6. Fica vedada a locação do imóvel cujo (s) proprietário (s) estejam proibidos de celebrar contrato com a Administração, nos termos do disposto no art. 14, da Lei 14.133/22.

1. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
7. A fiscalização do contrato será realizada por comissão composta por servidores devidamente designados através de Portaria específica expedida pela Secretaria de Saúde de Maricá/RJ.
7. Competirá à Comissão Fiscalizadora administrar a execução do contrato, informar com antecedência necessária o Termo de Contrato, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.
7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pela Comissão, em tempo oportuno, ao gestor do contrato para adoção das medidas que julgar convenientes.
7. A ação da fiscalização não exonera a Contratada (LOCADORA) de suas responsabilidades contratuais.

1. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
8. DAS OBRIGAÇÕES DA LOCATÁRIA
a) Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado no Contrato; 
b) Bem conservar o imóvel locado e a realizar nele, por sua conta, obras de reparação dos estragos a que der causa, desde que não provenientes de seu uso normal;
c) Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 
d) Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel;
e) Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de descrição minuciosa, elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal; 
f) Comunicar a LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a esta incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros; 
g) Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADORA, sendo assegurado à LOCATÁRIA o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991; 
h) Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito da LOCADORA, exceto para os casos de simples adequações no layout, como remanejamento e instalações de divisórias, portas e interruptores. 
i) Entregar imediatamente a LOCADORA os documentos de cobrança de tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada à LOCATÁRIA;
j) Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, água e esgoto; 
k) Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seus mandatários, mediante prévia combinação de dia e hora; 
l) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do contrato; 
m) Atestar as notas fiscais/faturas, por meio de servidor (es) competente (s) para tal; 
n) Aplicar as sanções administrativas regulamentares e contratuais.
8. DAS OBRIGAÇÕES DA LOCADORA
a) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância às especificações contidas nesse Termo de Referência sua proposta;
b) Após assinatura do Contrato, a LOCATÁRIA apresentará para a LOCADORA proposta de layout (croqui) para as áreas de expediente, banheiros e circulação de acordo com as necessidades apresentadas pela LOCATÁRIA;
c)  Adaptar e/ou permitir a adaptação do layout às necessidades de ambientes e áreas do imóvel, a fim de proporcionar o funcionamento adequado à instalação da Subsecretaria de Rede e Atenção à Saúde.
d) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 
e) Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 
f) Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 
g) Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria; 
h) Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação genérica;
i) Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente; 
j) Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua proposta; 
k) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação exigidas no processo de inexigibilidade de licitação, bem como as condições de contratar com a Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de cláusula contratual; 
l) Providenciar o registro do Contrato de Locação no Cartório de Registro de Imóveis; 
m) Informar à LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.
n) Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU), taxas, inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, bem como eventuais outros encargos incidentes sobre o imóvel cujo pagamento não incumba à LOCATÁRIA;
o) Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de condicionadores de ar, combate a incêndio e rede de lógica, bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica, com laudo técnico atestando a adequação, segurança e funcionamento dos equipamentos;
p) Pagar o prêmio de seguro complementar contra fogo;
q) Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e o pagamento do prêmio de seguro complementar contra fogo, caso ocorra um sinistro dessa natureza;
r) Notificar a LOCATÁRIA, no caso de alienação do imóvel/espaço físico durante a vigência deste Contrato, para o exercício do direito de preferência na compra, devendo esta manifestar seu interesse no prazo de até 30 (trinta) dias contados da notificação;
s) Informar à LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

1. DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO
9. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, ainda que não autorizadas pela LOCADORA, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei nº 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código Civil.

1. DA FORMA E PRAZO DE ENTREGA
10. A entrega do imóvel dar-se-á após a assinatura do contrato de locação, mediante a entrega das chaves a LOCATÁRIA, iniciando-se a partir daí o período locatício.
10. O imóvel locado poderá ser utilizado por qualquer órgão da Administração Direta e Indireto do Município de Maricá.

1. DO PAGAMENTO
11. O aluguel e os encargos locatícios serão pagos mensalmente, mediante crédito na conta bancária da LOCADORA, até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao vencido.
11. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, do documento de cobrança apresentado pela LOCADORA.
11. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a LOCADORA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a LOCATÁRIA.
11. Antes do pagamento, a LOCATÁRIA verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da LOCADORA no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal federal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela LOCADORA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
11. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
11. A LOCATÁRIA não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela LOCADORA, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de Contrato.
11. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves, mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel.

1. [bookmark: _Toc494721743][bookmark: _Toc494106359]DA RESCISÃO CONTRATUAL
12. É permitido a LOCATÁRIA rescindir o contrato em qualquer momento, dentro do prazo de vigência do contrato, mediante aviso prévio de no mínimo 90 (noventa) dias.
12. Ao término do contrato não havendo renovação, a LOCATÁRIA terá 90 (noventa) dias para desocupar o imóvel, cabendo-lhe, entretanto, nesse período, pagar o aluguel em conformidade com o pactuado no termo contratual.
12. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto nos artigos 137, I da Lei nº 14.113/2021 e suas alterações posteriores.
12. Ficam assegurados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 139 da Lei 14.113/2021 e suas alterações posteriores.
12. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., a LOCATÁRIA poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação.

1. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO
13. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na forma do artigo 8º da Lei nº 8.245, de 1991.

1. [bookmark: _Toc477796575]DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14. A LOCADORA ficará sujeita às penalidades previstas na Lei n.º 14.113/2021, no que couber, em caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento;

1. [bookmark: _Toc494721744][bookmark: _Toc494106360][bookmark: _Toc476848216]DO FORO
15. Fica eleito o Foro da Cidade de Maricá, para dirimir qualquer litígio decorrente do termo contratual que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

1. [bookmark: _Toc477796578][bookmark: _Toc476848232]DA APROVAÇÃO
	RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

	[bookmark: _GoBack]Maricá, 11 de julho de 2023.
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